
EMENDA Nº 01

MODIFICATIVA  AO PROJETO DE LEI  Nº 027/2005

1) O Art. 1º do Projeto de Lei nº 027/2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

            “Artigo 1º - O Vale Compra Alimentos, concedido aos servidores públicos municipais ativos, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei nº 4.360, de 26 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei nº 4.410, de 12 de agosto de 2003 e novamente alterada pela Lei nº 4.545, de 21 de maio de 2004, terá o valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), a partir de 1º de junho de 2005”.

2) O Art. 5º. do Projeto de Lei nº 027/2005, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Artigo 5º - Face às despesas contidas na presente lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suplementar, obedecendo a seguinte natureza de despesa e função de governo”.
	Ficha
	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	099
	06.01.04.122.00030.2043.3.3.90.00
	Administração
	337.000,00
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 EMENDA Nº 01
MODIFICATIVA  AO PROJETO DE LEI  Nº 027/2005
JUSTIFICATIVA

                                                        




A presente emenda tem amparo legal no artigo 178, inciso IV do Regimento Interno da Casa.




Pretende o executivo, com o Projeto de Lei nº 027, de 20 de junho de 2.005, instituir vale compra alimentos aos servidores ativos; entretanto, entendemos haja erro material da redação do projeto, pois, conforme legislações vigentes, o vale compra alimentos já foi instituído.




Não pode o executivo instituir (criar), vale compra alimentos novamente, mesmo porque referido vale já existe e foi criado por leis anteriores.




Acreditamos, portanto, que o erro material na redação se encontra presente, pois a intenção do projeto originário (027/05) é conceder aumento aos funcionários da ativa e, nesse passo, a Emenda hoje apresentada deve dar uma nova redação, redação essa já descrita e que deve prevalecer após a aprovação do projeto do executivo e dessa emenda, estando justificado, portanto, a presente emenda modificativa constante do artigo 178, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal.




Nem se questione, ainda, ter essa emenda criado despesa ao município por ter concedido aumento a partir de 1º de junho de 2.005, ao contrário do projeto originário que instituiu o vale a partir de 1º de julho de 2005, haja vista que o parágrafo Único do artigo 1º do Projeto de Lei 027/05 concede R$ 60,00 de vale compra alimentos no mês de junho/05 e, portanto, a concessão do vale compra a partir do mês de 1º junho será compensado com a concessão desses R$ 60,00 concedidos no parágrafo único do artigo primeiro do projeto originário que será suprimido em posterior emenda  e não aumentará um centavo sequer no projeto enviado pelo executivo.    




Temos que salientar, ainda, que o processo legislativo se encerra com a votação do projeto originário, emendas e subemendas e, por esse motivo, após a aprovação ou não de todas as proposições é que se dará redação final ao projeto, conforme, inclusive, dispõe o artigo 180 do regimento interno.




Portanto, aprovando a presente emenda, estaremos dando nova redação ao projeto originário e concederemos aumento aos servidores ativos do executivo, nos termos do espírito e intenção do Projeto de Lei 027/05.
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